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O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) começou a julgar nes-
ta quarta-feira (11) um recurso 
em que se discute se a soberania 
das decisões do Tribunal do 
Júri (ou júri popular), prevista 
na Constituição Federal, au-
toriza a execução imediata da 
pena imposta pelos jurados, 
com a prisão do condenado. 
A matéria é objeto do Recurso 
Extraordinário (RE) 1235340, 
e a tese a ser firmada será aplica-
da a todos os casos semelhantes 
no Judiciário (Tema 1068 da 
repercussão geral).

Na sessão de hoje, o presi-
dente do STF, ministro Luís 
Roberto Barroso, relator do re-
curso, votou pela possibilidade 
de prisão imediata após o júri. 

O presidente do Superior 
Tribunal de Justiça, ministro 
Herman Benjamin, atendeu o 
pedido do Ministério Público 
do Maranhão para suspender 
uma liminar que permitia a 
candidatura de Benedito Fran-
cisco Silveira Figueiredo, co-
nhecido como Biné Figueire-
do, à prefeitura de Codó (MA). 
Biné, que teve os direitos polí-
ticos suspensos ao ser condena-
do por improbidade adminis-
trativa, conseguiu uma liminar 
que suspendia os efeitos dessa 
condenação e viabilizava sua 
candidatura. Biné ajuizou uma 
ação de querela nullitatis para 
tentar anular sua condenação 
por improbidade, que transitou 
em julgado em 2018.

O Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) retomou, na última 
terça-feira (10), o julgamento 
de embargos de declaração en-
volvendo a cassação dos man-
datos de Noelino Magalhães 
de Oliveira Lyra e Teodorino 
Alves Cavalcanti Neto, eleitos 
prefeito e vice-prefeito de Água 
Preta (PE) em 2020. 

Os ministros decidiram, 
de forma unânime, que a 
Câmara de Vereadores deve 
realizar eleição indireta para 
escolher os novos governantes 
do município. 

A chapa foi cassada em 
maio deste ano pelo TSE pelas 
práticas de abuso de poder eco-
nômico e compra de votos nas 
Eleições 2020.
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O Tribunal de Contas da 
União (TCU) analisou, sob a 
relatoria do ministro Jorge Oli-
veira, representação instaurada 
em cumprimento ao Acórdão 
1.031/2018-Plenário (item 
9.2), no intuito de aprofundar 
o exame de possíveis irregulari-
dades relacionadas ao estabele-
cimento de regras excepcionais 
incidentes sobre a operaciona-
lização do Seguro de Crédito à 
Exportação (SCE).

Nesse exame o TCU se 
debruçou sobre operações de 
financiamento às exportações 
no âmbito do Convênio de 
Pagamentos e Créditos Recí-
procos (CCR), cobertas pelo 
Fundo de Garantia à Exporta-
ção (FGE).
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Suicídio causa 31 internações por dia

O Sistema Único de Saúde 
(SUS) registrou, ao longo de 
2023, 11.502 internações rela-
cionadas a lesões em que houve 
intenção deliberada de infligir 
dano a si mesmo, o que dá uma 
média diária de 31 casos. O 
total representa um aumento 
de mais de 25% em relação aos 
9.173 casos registrados quase 
dez anos antes, em 2014. Os 
dados foram divulgados nesta 
quarta-feira (11) pela Associa-
ção Brasileira de Medicina de 
Emergência (Abramede).

Em nota, a entidade lem-
brou que, nesse tipo de circuns-
tância, médicos de emergência 
são, geralmente, os primeiros a 
prestar atendimento ao pacien-
te. Para a associação, o aumento 
de internações por tentativas de 
suicídio e autolesões reforça a 
importância de capacitar esses 
profissionais para atender aos 
casos com rapidez e eficiência, 
além de promover acolhimento 
adequado em situações de gran-
de fragilidade emocional.

Segundo a Abramede, os 
números, já altos, podem ser 
ainda maiores, em função de 
possíveis subnotificações, re-
gistros inconsistentes e limita-
ções no acesso ao atendimento 
em algumas regiões do país. Os 
dados mostram que, em 2016, 
houve uma oscilação nas no-
tificações de internação por 
tentativas de suicídio, com leve 

queda em relação aos dois anos 
anteriores. O índice voltou a 
subir em 2018, com um total de 
9.438 casos, e alcançou o pico 
em 2023.

A análise regional das inter-
nações por lesões autoprovo-
cadas revela variações entre os 
estados brasileiros. Para a asso-
ciação, em alguns deles, foi re-
gistrado “um crescimento alar-

mante”. Alagoas, por exemplo, 
teve o maior aumento percen-
tual de 2022 para 2023 – um 
salto de 89% nas internações. 
Em números absolutos, os ca-
sos passaram de 18 para 34 no 
período.

A Paraíba e o Rio de Janei-
ro, de acordo com a entidade, 
também chamam a atenção, 
com aumentos de 71% e 43%, 
respectivamente. Por outro 
lado, estados como São Paulo 
e Minas Gerais, apesar de re-
gistrarem números absolutos 
elevados – 3.872 e 1.702 in-
ternações, respectivamente, em 
2023 –, registraram aumentos 
percentuais menores, de 5% e 
2%, respectivamente.

Num movimento contrá-
rio, alguns estados apresenta-
ram reduções expressivas no 
número de internações por 
tentativas de suicídio e autole-
sões no ano passado. Amapá li-
dera a lista, com uma queda de 
48%, seguido pelo Tocantins 
(27%) e Acre (26%).

Freepik
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Domínio gov.br fica instável

Autoridade Climática robusta

Tendas para hidratação

Confirmada suspensão de relatório

Transparência salarial 

Para reduzir o grande vo-

lume de chamadas de te-

lemarketing indesejadas, 

a Agência Nacional de Te-

lecomunicações (Anatel) 

informou que vai ampliar 

o uso do prefixo 0303 - 
antes específico para te-

levendas - para todas as 

empresas que realizam 

um grande volume de 

chamadas telefônicas.

As novas regras come-

çam a valer a partir de 5 

de janeiro de 2025. De-

pois dessa data, as em-

presas ou organizações 

que realizam mais de 10 

mil chamadas telefônicas 

diárias - independente-

mente do motivo - deve-

rão adotar o prefixo.
De acordo com a Ana-

tel, a medida tem por 

meta equilibrar as regras 

aplicadas entre diferentes 

setores, facilitando a fisca-

lização da agência e me-

lhorando a experiência do 
consumidor. As empresas 

que não se adequarem às 

novas regras terão suas 

chamadas bloqueadas. 

Caberá às prestadoras 

de telecomunicações mo-

nitorar e identificar os res-

ponsáveis por um volume 

intenso de chamadas. 

O portal gov.br passou 

por uma instabilidade na 

tarde desta quarta-feira 

(11), ficando fora do ar.
Segundo o Ministério 

da Gestão e da Inovação 

em Serviços Públicos (MGI), 

o problema foi resolvido e 

o portal voltou ao funcio-

namento normal. Outras 

páginas com o mesmo 

domínio do governo fede-

ral, como órgãos públicos, 

também foram impacta-

das durante alguns minu-

tos por volta das 16h, mas a 

pasta não informou quan-

tas nem quais.

O MGI disse que a con-

ta gov.br e as plataformas 

que rodam serviços pú-

blicos digitais não foram 

impactados em nenhum 

momento.

A ministra do Meio Am-

biente e Mudanças Cli-

máticas, Marina Silva, 

disse, nesta quarta-feira 

(11) que o governo federal 

ainda está desenhando a 

estrutura da Autoridade 

Climática. 

Em entrevista coletiva 

concedida à imprensa no 

Rio de Janeiro, ela afir-
mou que a ideia é deixar 

uma instituição que seja 

capaz de “atravessar, o 

que é correto numa de-

mocracia, as alternâncias 

de poder”.

A intenção de criar a 

Autoridade Climática foi 

reafirmada nesta terça-

-feira (10) pelo presidente 

da República, Luiz Inácio 

Lula da Silva, em visita a 

Manaus.

Tendas de atendimento 

para hidratação e nebu-

lização serão instaladas 

em estados e municípios 

brasileiros fortemente 

afetados pela fumaça pro-

veniente de queimadas, 

pelo calor e pela seca.

O anúncio foi feito na 

quarta pela ministra da 

Saúde, Nísia Trindade. 

“Estamos trabalhando 

ativamente frente a dois 

problemas simultâne-

os que vivemos hoje no 

país”, disse, ao se referir 

aos incêndios e o calor as-

sociado à baixa umidade 
do ar. Nísia detalhou que, 

num primeiro momen-

to, a estratégia de tendas 

deve ser implementada 

em estados da Amazônia 

e do Pantanal

A Justiça Federal escla-

receu na quarta-feira (11) 

que segue suspensa a 

exigência legal de que 
empresas com 100 ou 

mais funcionários divul-

guem em seus sites ou 

redes sociais cópias dos 

relatórios ministeriais so-

bre transparência salarial 

e critérios remuneratórios 

corporativos.

“Permanece válida a 

tutela [provisória] deferi-

da pelo desembargador. 

Ou seja, continuam sus-

pensos os deveres das 

empresas e do ministé-

rio”, informou o Tribunal 

Regional Federal (TRF) da 

6ª Região para a Agência 

Brasil através de nota.

A decisão liminar do TRF-

6 foi de 17 de julho, aten-

dendo a um pedido da 

Federação das Indústrias 

do Estado de Minas Ge-

rais (Fiemg), que solicitou 

a anulação dos efeitos do 

Decreto nº 11.795/2023 e 
da Portaria nº 3.714/2023, 
que regulamentam a Lei 

da Igualdade Salarial. O 

acórdão do julgamento, 

contudo, só foi publicado 

no dia 3. No processo, a 
Fiemg argumentou que 

a exigência legal de que 
as companhias deem pu-

blicidade aos relatórios 

ministeriais expõe infor-
mações pessoais dos fun-

cionários e dados estraté-

gicos das empresas. 
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Regras entram em vigor no dia 5 de janeiro 
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Brasil supera marca de mil 
casos de mpox em 2024

De janeiro até a primeira 
semana de setembro deste ano, 
o Brasil registrou 1.015 casos 
confirmados ou prováveis de 
mpox. O número supera o total 
de casos notificados ao longo 
de todo o ano passado, quando 
foram contabilizados 853. Há 
ainda 426 casos suspeitos da 
doença. Os dados foram divul-
gados pelo Ministério da Saúde 
em informe semanal.

De acordo com o boletim, o 
Sudeste concentra a maior par-
te dos casos de mpox no país, 
80,9% ou 821 do total. Os esta-
dos com maiores quantitativos 
de casos são São Paulo (533 ou 
52,5%), Rio de Janeiro (224 ou 
22,1%), Minas Gerais (56 ou 
5,5%) e Bahia (40 ou 3,9%). 
Apenas duas unidades federati-
vas seguem sem registro de ca-
sos confirmados ou prováveis: 
Amapá e Piauí.

São Paulo lidera a lista de 
municípios com maior nú-
mero de casos confirmados e 
prováveis da doença (370 ou 
36,5%), seguido pelo Rio de 
Janeiro (167 ou 16,5%), Belo 
Horizonte (43 ou 4,2%), Salva-
dor (28 ou 2,8%) e Brasília (23 
ou 2,3%). Entre os atuais 426 
casos suspeitos no Brasil, o es-
tado de São Paulo responde por 
39,7%, com 169 casos.

Perfil
O perfil de casos confir-

mados e prováveis de mpox 
no país, segundo o informe, 
continua sendo majoritaria-
mente composto por pessoas 
do sexo masculino (956 ou 
94,2%) na faixa etária de 18 a 
39 anos (718 ou 70,7%). Ape-
nas um caso foi registrado na 
faixa etária até 4 anos. Até o 
momento, não foram registra-

dos casos confirmados e pro-
váveis em gestantes.

O ministério contabiliza 
ainda 71 hospitalizações por 
mpox (7% do total de casos), 
sendo 36 (3,9%) para manejo 
clínico e oito (0,8%) para iso-
lamento, enquanto em 27 casos 
(2,7%) não foi descrito o moti-
vo para a hospitalização. Além 
disso, cinco casos (0,5%) preci-
saram de internação em unida-

de de terapia intensiva (UTI).
De acordo com a pasta, 

não foram registrados óbitos 
por mpox no Brasil ao longo 
deste ano. Também não fo-
ram notificados casos da nova 
variante 1b. A cepa foi iden-
tificada pela primeira vez em 
setembro do ano passado na 
República Democrática do 
Congo, que enfrenta surtos 
da doença desde 2022.

Número supera total notificado ao longo de todo o ano passado
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